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XI – comprovante de endereço principal da pessoa jurídica requerente: 

O endereço principal declarado no Requerimento de Autorização (Anexo I) coincide com
o informado no Contrato Social de constituição e no Comprovante de Inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 

XII – cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ: 

O cartão de inscrição no CNPJ confirma que a pessoa jurídica requerente se encontra em
situação cadastral ativa, com abertura em 5 de agosto de 2024, tendo registrado como
atividade econômica principal o CNAE 9200-3/99, “Exploração de jogos de azar e
apostas não especificados anteriormente". 

XIII - organograma interno da pessoa jurídica requerente: 

Evidencia a previsão na estrutura da pessoa jurídica requerente do componente de
ouvidoria e de canal específico para atendimento às demandas de órgãos públicos, em
observância, respectivamente, ao inciso V do caput do art. 7º e ao art. 37 da Lei nº
14.790, de 2023. Traz ainda a descrição das principais competências de cada diretoria. 

XIV – estrutura organizacional do grupo econômico: 

O organograma apresentado permite visualizar as diversas instâncias da cadeia de
participação societária da pessoa jurídica requerente, incluídos os beneficiários finais. As
informações constantes da estrutura organizacional coincidem com as descritas no item
II. 

CONCLUSÃO:

A análise técnica preliminar da documentação que acompanha o Requerimento de
Autorização nº 0052/2024, apresentado pela Brilliant Gaming Ltda., CNPJ: 56.259.060
/0001-88, permite concluir que os requisitos exigidos no art. 8º da Portaria SPA/MF nº
827, de 2024, foram atendidos parcialmente, relativos à habilitação jurídica da pessoa
jurídica requerente. 

A análise técnica final será realizada após o envio da documentação complementar pela
requerente, ficando o reconhecimento de sua habilitação jurídica condicionado ao
atendimento adequado e tempestivo das exigências constantes da Notificação
encaminhada por meio deste SIGAP em 10 de setembro de 2024. 

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas como subsídio às demais manifestações da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda, inclusive para atendimento ao § 1º do art. 3º da Portaria
Interministerial MF/MESP/AGU nº 28, de 22 de maio de 2024. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 7 de outubro de 2024

PARECER Nº / /0557/2024 SIGAP MF

Trata-se de análise complementar do Requerimento de Autorização nº 0052/2024,
apresentado pela Brilliant Gaming Ltda., Sociedade Empresária Limitada, CNPJ:56.
259.060/0001-88, para atuar como agente operador de apostas no território nacional, 
visando à exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em 
conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 
14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 
2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

Por meio do Parecer nº 0137/2024/SIGAP/MF, de 25 de setembro de 2024, foi realizada a
análise técnica preliminar da documentação que acompanha o Requerimento de
Autorização de pessoa jurídica acima qualificada. 

Nos termos do art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, a SPA/MF notificou a
requerente, por meio do SIGAP, a apresentar informações ou documentos
complementares para sanar as pendências identificadas no Processo. 

Assim, o presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação complementar
apresentada pela requerente, relativa ao art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,
limitando-se aos requisitos condicionantes da habilitação jurídica em que foram
identificadas pendências ou inconsistências, constantes do inciso abaixo: 

V – formulário cadastral das instituições financeiras e de pagamento (art. 8º, V - Anexo
V): 

Em atendimento à notificação encaminhada pela SPA/MF, a requerente apresentou
formulário, conforme o modelo constante do Anexo V, assinado em conjunto com os
representantes legais do Banco BTG Pactual S.A., CNPJ: 30.306.294/0001-45. 

CONCLUSÃO: 

A análise técnica da documentação complementar encaminhada pela requerente em
resposta à notificação da SPA/MF permite concluir que os requisitos exigidos no art. 8º
da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos, relativos à habilitação jurídica da
pessoa jurídica requerente anteriormente qualificada. 

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas em conjunto com o Parecer nº 0137/2024/SIGAP/MF, de 25 de setembro de
2024, como subsídio ao parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da
Fazenda. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 26 de setembro de 2024

PARECER Nº / /0203/2024 SIGAP MF

Nos termos da Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), este
documento contém dados pessoais, ou informações relacionadas à pessoa natural
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento
adequados. 

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0052/2024, apresentado pela Brilliant
Gaming Ltda, Sociedade Empresária Limitada, CNPJ: 56.259.060/0001-88, para
atuar como agente operador de apostas no território nacional, visando à exploração
comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o
disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de
dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

Em observância ao art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, o requerimento de
autorização apresentado pela Brilliant Gaming Ltda é acompanhado de documentos que
pretendem comprovar a: i) habilitação jurídica; ii) regularidade fiscal e trabalhista; iii)
idoneidade; iv) qualificação econômico-financeira; e v) qualificação técnica. 

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE: 

O presente Parecer tem por objetivo avaliar o cumprimento dos requisitos exigidos no art.
10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que condiciona o reconhecimento da idoneidade
da pessoa jurídica requerente à apresentação dos seguintes documentos: 

I – no caso da pessoa jurídica requerente: 

a) declaração de reputação ilibada: 

A declaração apresentada pelo representante legal da pessoa jurídica requerente segue o
modelo constante do Anexo VI da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

b) certidão negativa correcional, emitida pela CGU: 

Tendo por base o art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foi solicitada à requerente,
por meio deste Sigap, o envio de informações ou documentos complementares, conforme
Notificação de 10 de setembro de 2024. 

c) certidão negativa de licitantes inidôneos e inabilitados, emitida pelo TCU: 

Tendo por base o art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foi solicitada à requerente,
por meio deste Sigap, o envio de informações ou documentos complementares, conforme
Notificação de 10 de setembro de 2024. 
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II – no caso dos controladores e detentores de participação qualificada (pessoas
jurídicas): 

a) declaração de reputação ilibada: 

As declarações apresentadas abrangem os controladores e os detentores de participação
qualificada, pessoas jurídicas, e seguem o modelo constante do Anexo VI da Portaria SPA
/MF nº 827, de 2024. 

b) declaração da origem lícita dos recursos que compõem o capital social: 

As declarações apresentadas abrangem os controladores e os detentores de participação
qualificada, pessoas jurídicas, e seguem o modelo constante do Anexo VIII da Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024. 

III - no caso dos controladores, detentores de participação qualificada, beneficiários
finais, administradores e responsável legal (pessoas naturais): 

a) declaração de reputação ilibada: 

As declarações apresentadas abrangem todas as pessoas naturais exigidas pela Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024, e seguem o modelo constante de seu Anexo VII. 

b) declaração da origem lícita dos recursos que compõem o capital social da pessoa
jurídica requerente: 

As declarações apresentadas abrangem todas as pessoas naturais exigidas pela Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024, e seguem o modelo constante de seu Anexo VIII. 

c) certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pela Polícia Federal: 

As certidões apresentadas certificam que, na data de sua emissão, não constava
condenação com trânsito em julgado no Sistema Nacional de Informações Criminais, em
nome de pessoas naturais relacionadas com a pessoa jurídica requerente, que se
enquadrem no inciso III do caput do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

d) certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pela Polícia Civil: 

As certidões apresentadas certificam que, na data de sua emissão, não constava registro
de antecedentes criminais nos sistemas informatizados da Polícia Civil, em nome das
pessoas naturais relacionadas com a pessoa jurídica requerente, que se enquadram no
inciso III do caput do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024.  

No caso dos beneficiários finais estrangeiros, os documentos apresentados certificam a
ausência de registro criminal em seu país de origem. 

e) certidões expedidas pelas Justiças federal e estadual ou do Distrito Federal e Territórios: 

Tendo por base o art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foi solicitada à requerente,
por meio deste Sigap, o envio de informações ou documentos complementares, conforme
Notificação de 10 de setembro de 2024. 

CONCLUSÃO: 

A análise técnica da documentação que acompanha o Requerimento de Autorização nº
0052/2024, Brilliant Gaming Ltda, CNPJ: 56.259.060/0001-88, permite concluir que os
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requisitos exigidos no art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos parci
almente, relativos à idoneidade da pessoa jurídica requerente. 

A análise técnica final será realizada após o envio da documentação complementar pela
requerente, ficando o reconhecimento de sua Idoneidade condicionado ao atendimento
adequado e tempestivo das exigências constantes da Notificação encaminhada por meio
deste SIGAP em 10 de setembro de 2024.   

Não obstante, a Requerente deverá atualizar e encaminhar novas certidões negativas,
quando do atendimento ao art. 14 da Portaria SPA/MF 827/2024. Todas as certidões,
inclusive a do Conselho Nacional de Justiça, que consta do Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (disponível
em https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), deverão ser
atualizadas e constarem o mesmo status "nada consta" para conclusão do processo.  

Por oportuno, atente-se que o atendimento ao art. 14 da Portaria SPA/MF 827/2024
deverá ser integral, no que tange à Idoneidade. Considerar, ainda, a entrega da declaração
de origem lícita dos recursos que compõem o capital social de que tratam as alíneas "b"
do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10 (Art. 14, inciso III, da Portaria SPA/MF
827/2024).  

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas como subsídio às demais manifestações da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda, inclusive para atendimento ao § 1º do art. 3º da Portaria
Interministerial MF/MESP/AGU nº 28, de 22 de maio de 2024.  

  

  

  

 

 

 

 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 4 de novembro de 2024

PARECER Nº / /0707/2024 SIGAP MF

Trata-se de análise complementar do Requerimento de Autorização nº 0052/2024,
apresentado pela Brilliant Gaming Ltda, Sociedade Empresária Limitada, CNPJ: 56.2
59.060/0001-88, para atuar como agente operador de apostas no território nacional,
visando à exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em
conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº
14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de
2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE: 

Por meio do Parecer nº 0203/2024/SIGAP/MF, de 26 de setembro de 2024, foi
realizada a análise técnica preliminar da documentação que acompanha o Requerimento
de Autorização de pessoa jurídica acima qualificada. 

Nos termos do art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, a SPA/MF notificou a
requerente, por meio do SIGAP, a apresentar informações ou documentos
complementares para sanar as pendências identificadas no Processo. 

Assim, o presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação complementar
apresentada pela requerente, relativa ao art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,
limitando-se aos requisitos condicionantes da idoneidade em que foram identificadas
pendências ou inconsistências, constantes dos incisos abaixo: 

I - Certidão negativa correcional emitida pela CGU: apresentou a certidão da pessoa
jurídica requerente.  

II- Certidão neg. de licitantes inidôneos e inabilitados emitida pelo TCU: apresentou
a certidão para pessoa jurídica requerente. 

III- Certidões expedidas pelas Justiça federal e estadual ou do DF e Territórios do
local de domicílio da pessoa natural (art.10, III, “e”):   apresentou a certidão emitida
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para todas as pessoas naturais, certificam que,
na data de sua emissão, não constavam Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade. 

Além disso, as certidões apresentadas certificam que, na data de sua emissão, não
 processos de classes cíveis e criminais, em tribunais federais e estaduais queconstavam

se enquadrem no inciso III do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, para as
pessoas naturais da requerente.

CONCLUSÃO: 

56.259.060/0001-88
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A análise técnica da documentação complementar encaminhada pela requerente em
resposta à notificação da SPA/MF permite concluir que os requisitos exigidos no art. 10
da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos, relativos à idoneidade da
pessoa jurídica requerente anteriormente qualificada. 

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas em conjunto com o Parecer nº 0203/2024/SIGAP/MF, de 26 de setembro de
2024, como subsídio ao parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da
Fazenda. 



Página 1 de 2

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 29 de novembro de 2024

PARECER Nº / /0957/2024 SIGAP MF

Nos termos da Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), este
documento contém dados pessoais, ou informações relacionadas à pessoa natural
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento
adequados. 

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0052/2024, apresentado pela Brilliant
Gaming Ltda, Sociedade Empresária Limitada, CNPJ: 56.259.060/0001-88, para
atuar como agente operador de apostas no território nacional, visando à exploração
comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o
disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de
dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE: 

Após realizar exame prévio da documentação apresentada pela requerente, a Secretaria de
Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda remeteu os autos, via Sigap, para análise do
Ministério do Esporte, em consonância com as disposições da Portaria Interministerial
MF /MESP/AGU, nº 28, de 22 de maio de 2024. 

Após análise da documentação, por meio do Parecer nº 0047/2024/SIGAP/MESP, de 7
de novembro de 2024, o Ministério do Esporte manifestou-se pela anuência ao presente
requerimento de autorização para exploração comercial da modalidade lotérica de apostas
de quota fixa, condicionada ao atendimento dos requisitos estabelecidos na Portaria SPA
/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e dos apontamentos constantes de sua manifestação. 

No que tange aos requisitos de idoneidade, o Ministério do Esporte ressalta que: 

““Entretanto, deve-se destacar que, embora o Sr. Si Yun Wong tenha declarado em seu
formulário ser residente em Kuala Lumpur, Malásia (FPN010), ele apresentou apenas o
certificado de antecedentes criminais de Dubai, Emirados Árabes Unidos (OID085).
Página 8 de 12. Dessa forma, imperioso se faz seja o requerente notificado a apresentar
documentos equivalentes àqueles previstos nas alíneas "c" a "e" do art. 10, inciso III, da
Portaria SPA /MF nº 827, de 21 de maio de 2024, conforme estabelecido no § 1º do
referido artigo”. 

Em razão dos apontamentos do Ministério do Esporte, importa registrar que de fato a
requerente não anexou para sua beneficiária final Sra Si Yun Wong a certidão de
antecedentes criminais emitida pela autoridade da Malásia, bem como não apresentou
documentos equivalentes àqueles previstos nas alíneas "c" a "e" do art. 10, inciso III, da
Portaria SPA /MF nº 827, de 21 de maio de 2024, conforme estabelecido no § 1º do artigo
supramencionado.   

56.259.060/0001-88
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Nesse sentido, a SPA/MF notificou, em 21 de novembro de 2024, e em 28 de novembro
de 2024, para complementação de documentação exigida pelo Mesp, por meio do Sigap a
empresa retificou o endereço residencial da Sra Si Yun Won para Dubai, Emirados Árabe
Unidos. Com efeito, anexou novo Anexo IV corrigido sob o identificador (FPN159), com
o comprovante de residência devidamente apostilado e traduzido (OHJ157) e o
respectivo documento original (OHJ155), além do certificado de antecedentes criminais
de Dubai, (OID085), inicialmente entregue pela empresa no Sigap, nos termos do
normativo citado.  

Adicionalmente, apresentou o certificado de ausência de antecedentes criminais emitidos
pelo governo da Malásia que, apesar de não ser seu país de atual residência, é seu país de
origem, devidamente apostilado e traduzido (OID158) e seu original em língua
estrangeira (OID156). 

Por fim, a requerente disponibilizou ainda no Sigap, sob o identificador (OID161),  a
declaração informando que as certidões de antecedentes criminais da Sra Si Yun Wong
anexas ao presente processo de autorização são os documentos que mais se aproximam
das Certidões Negativas de Antecedentes Criminais emitidas pelas justiças estaduais,
federais, distritais e pelas polícias no país de origem do beneficiário final, visando
cumprimento das exigências definidas nas alíneas "c" a "e", inciso III, do art. 10, da
Portaria SPA /MF nº 827, de 21 de maio de 2024, conforme estabelecido no § 1º do artigo
referido. 

CONCLUSÃO: 

A análise técnica complementar ratifica o entendimento anterior de que os requisitos
exigidos no art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos, relativos à
idoneidade da pessoa jurídica requerente anteriormente qualificada. Diante do exposto,
sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam utilizadas como subsídio
ao parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 30 de dezembro de 2024

PARECER Nº / /1221/2024 SIGAP MF

Este documento contém informações fiscais sigilosas e é destinado exclusivamente às 
partes autorizadas. É proibida qualquer divulgação, reprodução ou uso não 
autorizado das informações aqui contidas, sob pena de responsabilidade legal.

Trata-se de análise do Requerimento de Autorização , apresentado pela nº 0052/2024
, para atuar como agenteBRILLIANT GAMING LTDA., CNPJ 56.259.060/0001-88

operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade
lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de
12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA
/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO ART. 14:

A pessoa jurídica requerente foi notificada a apresentar, nos termos do art. 14 da Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024, os seguintes comprovantes, no prazo de até trinta dias, contado
da data de notificação para pagamento:

I - pagamento pela outorga de autorização de que trata o inciso I do  art. 5º,caput
observado o disposto no art. 16;

II - constituição da reserva financeira de que trata o inciso III do  do art. 11;caput

III - integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais) de que trata o inciso IV do  do art. 11, assim como acaput
declaração de origem lícita dos recursos que compõem o capital social de que tratam as
alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10;

IV - patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de que trata
o inciso V do caput do art. 11;

V - certificado técnico de que trata o inciso I do caput do art. 12, no caso das pessoas
jurídicas requerentes que tenham apresentado o protocolo de solicitação; e

VI - implantação do sistema de atendimento aos apostadores de que trata o inciso III do
caput do art. 12.

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AO REQUISITO DO ART. 14,
INCISO III, 2  PARTE:a

O presente Parecer Técnico visa - nos limites da competência prevista na alínea “c” do
inciso I do art. 56 do Decreto n  11.907, de 30 de janeiro de 2024, isto é, não tendo esteo

56.259.060/0001-88
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